
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 011/2013          29 de novembro de 2013.
ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS A LEI N°.1.303, DE 08 DE JULHO DE 2009, ALTERAÇÕES POSTERIORES QUE REGULAMENTA NO MUNICIPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS O TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE DE QUE TRATA A LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N°. 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR N°. 128, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. O art. 20, da Lei nº 1.361/2010, de 14 de abril de 2010, que alterou dispositivos na Lei n°.1.303, de 08 de julho de 2009, que regulamenta no município de Campo Novo do Parecis o tratamento diferenciado e favorecido às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte de que trata a Lei Complementar Federal n°. 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n°. 128, de 19 de dezembro de 2008, e dá outras providências, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 20. As MEI’s são isentas das taxas de localização funcionamento, taxas de funcionamento e taxas de licença sanitária relativas à primeira inscrição.

(...)"

Art. 2º. Fica criado o art. 20-A e incisos na Lei nº. 1.303, de 08 de julho de 2009, com a seguinte redação:
"Art. 20-A. A partir do segundo ano da inscrição municipal, aplicar-se-ão ao micro empreendedor individual (MEI) o valor das taxas como segue: 

I - Taxa de Licença para Localização e Funcionamento - com valor fixado por exercício, abrangendo todas as atividades desenvolvidas, quando for o caso, em ½ (meia) UFCNP. 

II - Taxas de Licença Sanitária - com valor fixado por exercício, abrangendo todas as atividades desenvolvidas, quando for o caso, em ½ (meia) UFCNP." 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 29 dias do mês de novembro de 2013.

MAURO VALTER BERFT

Prefeito Municipal

Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data supra, cumpra-se.

MARCIO ANTÃO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração

MENSAGEM LEGISLATIVA Nº. 084, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2013.
Excelentíssimo Senhor

Vereador LEANDRO MARTINS DOS SANTOS

D.D. Presidente da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis

Exmo. Senhores Vereadores da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis



Dirijo-me a Vossas Excelências para encaminhar o Projeto de Lei Complementar nº 011/2013 que altera dispositivos a Lei n°.1.303, de 08 de julho de 2009 e alterações posteriores que regulamenta no município de  Campo Novo do Parecis o tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte de que trata a Lei Complementar Federal n°. 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n°. 128, de 19 de dezembro de 2008, e dá outras providências, com o seguinte pronunciamento.


Destacamos que a partir da edição da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, os municípios foram sujeitados a regulamentar, em âmbito local, adequando os dispositivos legais em benefício das Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP). Posteriormente, a Lei Complementar nº 128, de 19 de dezembro de 2008, criou uma nova categoria de empresários, o Microempreendedor Individual (MEI), demandando nova adaptação da legislação municipal aos ditames da lei complementar federal.


Assim, este Projeto de Lei tem como finalidade instituir a partir do segundo ano da inscrição Municipal das MEI’s a cobrança de Taxa de Alvará de Localização e Funcionamento e Alvará da Vigilância Sanitária, considerando as despesas que decorrem da fiscalização que a prefeitura realiza para constatar se efetivamente os referidos estabelecimentos preenchem os requisitos instituídos pela legislação para exercerem as atividades de forma regular.



Desta forma, insta-nos salientar que as alterações aqui apresentadas são de extrema importância para o custeio de despesas suportadas por esta municipalidade no ato das vistorias realizadas nas MEI’s, bem como, salientar que o valores instituídos para cobrança dos referidos Alvarás são valores ínfimos.


Pela razão do que se explanou, encaminhamos com pedido de tramitação, em regime de urgência simples, o presente Projeto de Lei para análise de Vossa Excelência e aos seus dignos Pares, contando com a presteza e com a soberana análise e aprovação, valendo-me da oportunidade para expressar o meu elevado apreço e distinta consideração.



Atenciosamente,

